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Despacho de Delegação de Competências N.º 003 /2018,
De 23 de Janeiro

Ao abrigo do Decreto do Presidente da República n.º59/2017,
de 14 de Setembro e do artigo 3º número 2 e do artigo 11º
número 2 alínea n) da Orgânica do VII Governo Constitucional,
aprovada através do Decreto-Lei n.º35/2017, de 21 de
Novembro, que dispõe que a Unidade de Missão para o
Desenvolvimento Regional Integrado, abreviadamente
designada por TIA, fica sob a tutela do Ministro do
Desenvolvimento e da Reforma Institucional;

Considerando que a Resolução do Governo nº20/2013, de 13
de Agosto, procedeu à nomeação do Sr. João Mendes
Gonçalves como Chefe da Unidade de Missão para o
Desenvolvimento Regional Integrado entre Timor-Leste, a
Indonésia e a Austrália;

Determino:

1.  Delegar competências para realização de atos de gestão
corrente nas áreas que respeitem às atribuições da Unidade
de Missão para o Desenvolvimento Regional Integrado,
tais como previstas nos artigos 3º e 5º do Decreto-Lei n.º17/
2014, de 16 de Julho, no Chefe da Unidade de Missão, Sr.
João Mendes Gonçalves.

2.  Excluem-se da presente delegação de competências a
aprovação de contratos, ordens, pedidos de pagamento
ou autorizações de despesas no âmbito das respetivas
áreas, mesmo que em consonância com o Plano de
Aprovisionamento ou com o Plano de Despesas
previamente aprovados.

3.   A presente delegação de competências não excluí o dever
do Chefe da Unidade de Missão consultar o Ministro do
Desenvolvimento e da Reforma Institucional sempre que
necessário e adequado, mantendo-o informado relativa-
mente ao exercício das competências ora delegadas.

4.    O presente despacho produz efeitos imediatamente após a
sua assinatura.

Publique-se.

Díli, aos 19 de Janeiro de 2018

O Primeiro-Ministro,
Ministro do Desenvolvimento e da Reforma Institucional,

__________________________
Dr. Marí Bim Amude Alkatiri
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ESTRATU BA PÚBLIKASAUN

Ha’u sertifika katak, iha loron 30 fulan Janeiru tinan 2017, iha
kartóriu Notarial Díli, iha  folha 19 no 20 Livro Protokolu nº 12/
2018 nian, hakerek tiha eskritura públika ba HABILITASAUN
 HERDEIRUS,  Sebastiana Pereira, ho termu hirak tuirmai
ne’e:———————————————————————

— Iha loron 02.11.2017, mate ona Sebastiana Pereira, klosan,
moris iha Díli, nasionalidade timorense, hela-fatin ikus iha suku
Duyung, postu administrativu Metinaro, Municípiu Díli, Mate
iha Metinaro, municípiu Díli.—————————————

— Matebian la husik  testamentu, ka la hatudu autór ruma
ne’ebé nia fiar ba, husik hela mak nia alin mak hanesan tuir mai
ne’e:————————————————-——————-

—- Casa Mau, klosan, moris iha Díli, nasionalidade timorense,
hela- fatin iha suku Duyung, postu administrativu Metinaro,
municípiu Díli. Mak sai nu’udar herdeirus lejitimáriu, Ida ne’ebé
nu’udar herdeiru, tuir lei, la iha ema ida bele konkore ho nia ba
susesaun óbito Sebastiana Pereira. Ema sé deit mak hatene
kona-ba herdeirus ruma ne’ebe la temi iha eskritura ne’e karik,
tenke fó hatene faktu ne’e ba notáriu iha Kartóriu Notarial de
Díli.———————————————————————

Kartóriu Notarial  Díli,  30 Janeiro, 2018.

Notáriu Públiku,

João Zito Cardoso

Despacho de Delegação de Competências N.º 004 /2018,
De 26 de Janeiro

Ao abrigo do Decreto do Presidente da República n.º59/2017,
de 14 de Setembro e do artigo 3º número 2 e do artigo 11º da
Orgânica do VII Governo Constitucional, aprovada através do
Decreto-Lei n.º35/2017, de 21 de Novembro, que define as
competências do Ministério do Desenvolvimento e da Reforma
Institucional enquanto órgão central do Governo responsável
pela concepção, execução, coordenação e avaliação da política
nacional para as áreas do desenvolvimento económico, obras
públicas, habitação, ordenamento do território, urbanismo,
ambiente, transportes e comunicações;

Considerando que o Despacho nº1/2017, de 23 de Setembro,
procedeu à nomeação do Sr. Nelson Gaspar Ferreira dos Santos
como Chefe do Gabinete do Primeiro-Ministro;

Determino:

1.  Delegar competências para realização de atos de gestão
corrente nas áreas que respeitem às atribuições do Gabinete
do Ministro do Desenvolvimento e da Reforma
Institucional, tais como previstas no artigo 11º número 1
do Decreto-Lei n.º35/2017, de 21 de Novembro, no Chefe
do Gabinete do Primeiro-Ministro, Sr. Nelson Gaspar Ferreira
dos Santos.

2.  Incluem-se na presente delegação de competências a
aprovação de Formulários de Compromisso de Pagamento
(CPVs), processos de aprovisionamento no sistema FMIS,
contratos de fornecimento de bens e serviços, e ordens ou
pedidos de pagamento em consonância com o Plano de
Aprovisionamento ou com o Plano de Despesas
previamente aprovados.

3.    A presente delegação de competências não excluí o dever
do Chefe do Gabinete de consultar o Ministro do Desen-
volvimento e da Reforma Institucional sempre que
necessário e adequado, mantendo-o informado relativa-
mente ao exercício das competências ora delegadas.

4.   O presente despacho produz efeitos imediatamente após a
sua assinatura.

Publique-se.

Díli, aos 24 de Janeiro de 2018

O Primeiro-Ministro, Ministro do Desenvolvimento e da
Reforma Institucional,

_________________________
Dr. Marí Bim Amude Alkatiri

ESTRATU BA PÚBLIKASAUN

Ha’u sertifika katak, loron ida-ne’e, 17/01/2018, iha kartóriu
Notariál Lautém, iha folha 03 até 04 Livro Protokolu no 02/2018
nian, hakerek iha eskritura públika ba HABILITASAUN
HERDEIRU matebian  Irenia Moreira, ho termu  hirak  tuir  mai
ne’e, ——————————————————————

—— Iha loron  03, 04, 1933. Irenia Moreira, Solteira, moris iha
suco Souro, posto administrativo Lospalos, município Lautém,
nasionalidade timor, hela fatin ikus iha Lereloho-Fuiloro, Mate
iha Lereloho ————————————

—— Matebian la husik hela testamentu, ka la hatudu  autór
ruma ne’ebé nia fiar ba, husik hela nia oan sira mak hanesan
tuir mai ne’e:————————————————————

—— Filhos ————————————————————
— Paulo Moreira, casado, moris iha Lereloho, suco fuiloro,
posto administrativo de Lospalos, município de Lautém,
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nacionalidade timor, Hela-Fatin iha suco de Fuiloro, Posto
Administrativo Lospalos, Município Lautém; —-

—— Ermenjildo Moreira, casado, moris iha Lereloho, suco
Fuiloro, posto administrativo de Lospalos, município de
Lautém, nacionalidade timor, hela-fatin iha suco Bauro, Posto
Administrativo Lospalos, Município de Lautém; ———

—— Raul Moreira, casado, moris iha Lereloho, suco Fuiloro,
posto administrativo Lospalos, município Lautém, nacionali-
dade timor, hela-fatin iha suco Fuiloro, Posto Administrativo
Lospalos, Município Lautém; ——————

—— Elisa Moreira, casada, moris iha Lereloho, suco Fuiloro,
posto administrativo Lospalos, município Lautém,
nacionalidade timor, hela-fatin iha suco Bauro, Posto
Administrativo Lospalos, Município de Lautém, mak sai nudar
heredeiru legitimáriu. ———————-—————————

—— sira ne’e nu’udar herdeirus, tuir lei, la iha ema seluk ne‘ebé
mak bele konkore ho sira ba susesaun Óbito (mate) Irenia
Moreira.—————————————————————

—— Ema sé de’it mak hatene kona-ba herdeiru ruma ne’ebé la
temi iha eskritura ne’e karik, tenke fó hatene faktu ne’e ba
notáriu iha Kartóriu Notarial Lautém. ————-—————

Kartóriu Notarial Lautém, 23 de janeiro de 2018.

Notáriu,

Lic. Paulino da Costa Alves.

—— nia ne’e nu’udar herdeirus, tuir lei, la iha ema seluk ne‘ebé
mak bele konkore ho nia ba susesaun Óbito (mate) Maria
Amélia.———————————————————-——

—— Ema sé de’it mak hatene kona-ba herdeiru ruma ne’ebé la
temi iha eskritura ne’e karik, tenke fó hatene faktu ne’e ba
notáriu iha Kartóriu Notarial Lautém. ——————————

Kartóriu Notarial Lautém, 24 de janeiro de 2018.

Notáriu,

Lic. Paulino da Costa Alves.

ESTRATU BA PÚBLIKASAUN

Ha’u sertifika katak, loron ida-ne’e, 24/01/2018, iha kartóriu
Notariál Lautém, iha folha 05 Livro Protokolu no 02/2018 nian,
hakerek iha eskritura públika ba HABILITASAUN HERDEIRU
matebian  Maria Amélia, ho termu  hirak  tuir  mai ne’e, ———

—— Iha loron  23, 08, 1933. Maria Amélia, Casada, moris iha
suco Fuiloro, posto administrativo Lospalos, município Lautém,
nasionalidade timor, hela fatin ikus iha Raça-Fuiloro, Mate iha
Assalaino ————————————————————

—— Matebian la husik hela testamentu, ka la hatudu  autór
ruma ne’ebé nia fiar ba, husik hela nia laen Kaben mak hanesan
tuir mai ne’e:—————-———————-———————

—— Espozo ———————————————————

— João Aranda, moris iha Assalaino, suco de Fuiloro, posto
administrativo de Lautém, município de Lautém, nacionalidade
timor, hela fatin iha suco Fuiloro, Posto Administrativo
Lospalos, Município de Lautém, mak sai nu’udar heredeiru
legitimáriu, ————————————

ESTRATU BA PÚBLIKASAUN

Ha’u sertifika katak, loron ida-ne’e, 25/01/2018, iha kartóriu
Notariál Lautém, iha folha 06 atá 07 Livro Protokolu no 02/2018
nian, hakerek iha eskritura públika ba HABILITASAUN
HERDEIRU matebian  Moises Fernandes, ho termu  hirak  tuir
mai ne’e, ——————-——————-

—— Iha loron  21, 06, 1945. Moises Fernandes, Casado, moris
iha suco Mehara, posto administrativo Tutuala, município
Lautém, nasionalidade timor, hela fatin ikus iha Porlamano,
Mate iha Porlamano ————————————————

—— Matebian la husik hela testamentu, ka la hatudu  autór
ruma ne’ebé nia fiar ba, husik hela nia laen Kaben ho nia oan
sira mak hanesan tuir mai ne’e:—————-———————-

—— Espoza ———————————————————

— Alcina Fernandes, Viúva, natural de Porlamano, suco de
Mehara, posto administrativo de Tutuala, município de Lautém,
de nacionalidade timorense, domiciliada no suco de Mehara,
Posto Administrativo de Tutuala, Município de Lautém, ——

—— Filhos ————————————————————

—— Miguel Arcanjo Gonzaga, Solteiro maior, natural de
Porlamano, suco de Mehara, posto administrativo de Tutuala,
município de Lautém, de nacionalidade timorense, domiciliado
no suco de Mehara, Posto Administrativo de Tutuala,
Município de Lautém,

—— Florinda Fernandes, casada, natural de Porlamano, suco
de Mehara, posto administrativo de Tutuala, município de
Lautém, de nacionalidade timorense, domiciliada no suco de
Mehara, Posto Administrativo de Tutuala, Município de
Lautém, —————————————————————

—— Gilbertina Fernandes, solteira maior, natural de
Porlamano, suco de Mehara, posto administrativo de Tutuala,
município de Lautém, de nacionalidade timorense, domiciliada
no suco de Mehara, Posto Administrativo de Tutuala,
Município de Lautém; —————————————
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Despacho N.º 03 /PGR/2018

(Fim do destacamento)

No uso das competências previstas nos artigos 11º, n.ºs 1, al.
a) e 2, alínea l), e 17º, n.º 3, do Estatuto do Ministério Público,
aprovado pela Lei n.º 14/2005, de 16 de setembro, alterado pela
Lei n.º 11/2011, de 28 de setembro:

É dado por findo o destacamento, por conveniência de serviço,
do Dr. Ricardo Leite Goudinho, Procurador da República de
3ª Classe, da Procuradoria da República Distrital de Suai para
a Procuradoria da República do Distrito de Ermera.

Notifique-se e publique-se no Jornal da República.

Cumpra-se o mais da lei.

Cidade de Díli, 31 de janeiro de 2018.

O Procurador-Geral da República,

/ José da Costa Ximenes /

Despacho N.º 04/PGR/2018

No uso das competências previstas pelas disposições
combinadas dos art.ºs 11º, n.º 1, alínea a), n.º 2, alínea k), art.º
17º, n.ºs 2 e 3, da Lei n.º 14/2005, de 16 de Setembro, com a sua
nova redacção dada pela Lei n.º 11/2011, de 28 de Setembro,
conjugadas com o disposto nos art.ºs 19º e 34º, da Lei n.º 08/
2004, de 16 de Junho, com a sua nova redacção dada pela Lei
n.º 05/2009, de 15 de Julho, art.º 3º, alínea c) e art.º 4º, n.º 2 e 5,
do Decreto Lei n.º 06/2010, de 14 de Abril, art.ºs 2.º, n.º 2, alínea
b), do Decreto Lei n.º 25/2016, de 29 de Junho:

É renovada a comissão de serviço de Gil da Coneição Sávio,
técnico superior, Grau B, Escalão 1, do quadro do pessoal dos
Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria
Geral da República, para em comissão de serviço desempenhar
o cargo de Chefe do Departamento Ética e Diciplinar da
Direcção de Administração e Recursos Humanos, da
Procuradoria Geral da República, com efeitos até do dia 30 de
Abril de 2018.

Publique-se.

Cidade de Díli, 31 de Janeiro de 2018.

O Procurador Geral da República

/ José da Costa Ximenes /

—— Frediano Fernandes, solteiro maior, natural de Porlamano,
suco de Mehara, posto administrativo de Tutuala, município
de Lautém, de nacionalidade timorense, domiciliado no suco
de Mehara, Posto Administrativo de Tutuala, Município de
Lautém, mak sai nu’udar heredeiru legitimáriu,—

—— sira ne’e nu’udar herdeirus, tuir lei, la iha ema seluk ne‘ebé
mak bele konkore ho sira ba susesaun Óbito (mate) Moises
Fernandes.———————————————————-—

—— Ema sé de’it mak hatene kona-ba herdeiru ruma ne’ebé la
temi iha eskritura ne’e karik, tenke fó hatene faktu ne’e ba
notáriu iha Kartóriu Notarial Lautém. ——————————

Kartóriu Notarial Lautém, 25 de janeiro de 2018.

Notáriu,

Lic. Paulino da Costa Alves.

Despacho N.º 02/PGR/2018

No uso das competências previstas pelas disposições
combinadas dos art.ºs 11º, n.º 1, alínea a), n.º 2, alínea k), art.º
17º, n.ºs 2 e 3, da Lei n.º 14/2005, de 16 de Setembro, com a sua
nova redacção dada pela Lei n.º 11/2011, de 28 de Setembro,
conjugadas com o disposto nos art.ºs 19º e 34º, da Lei n.º 08/
2004, de 16 de Junho, com a sua nova redacção dada pela Lei
n.º 05/2009, de 15 de Julho, art.º 3º, alínea c) e art.º 4º, n.º 2 e 5,
do Decreto Lei n.º 06/2010, de 14 de Abril, art.ºs 2.º, n.º 2, alínea
b), do Decreto Lei n.º 25/2016, de 29 de Junho:

É renovada a comissão de serviço de Barbara Sarmento
Babtista, técnico superior, Grau B, Escalão 1, do quadro do
pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da
Procuradoria Geral da República, para em comissão de serviço
desempenhar o cargo de Diretora de Administração e Recurso
Humano, por um período de 3 (trez) meses, com efeitos a partir
do dia 1 de Fevereiro de 2018.

Publique-se.

Cidade de Díli, 31 de Janeiro de 2018.

O Procurador Geral da República

/ José da Costa Ximenes /
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Despacho N.º 05/PGR/2018

No uso das competências previstas pelas disposições
combinadas dos art.ºs 11º, n.º 1, alínea a), n.º 2, alínea k), art.º
17º, n.ºs 2 e 3, da Lei n.º 14/2005, de 16 de Setembro, com a sua
nova redacção dada pela Lei n.º 11/2011, de 28 de Setembro,
conjugadas com o disposto nos art.ºs 19º e 34º, da Lei n.º 08/
2004, de 16 de Junho, com a sua nova redacção dada pela Lei
n.º 05/2009, de 15 de Julho, art.º 3º, alínea c) e art.º 4º, n.º 2 e 5,
do Decreto Lei n.º 06/2010, de 14 de Abril, art.ºs 2.º, n.º 2, alínea
b), do Decreto Lei n.º 25/2016, de 29 de Junho:

É renovada a comissão de serviço de José Manuel Soares,
técnico superior, Grau A, Escalão 1, do quadro do pessoal dos
Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria
Geral da República, para em comissão de serviço desempenhar
o cargo de Chefe do Departamento de Recrutamento e
Formação da Direcção de Administração e Recursos Humanos,
da Procuradoria Geral da República, com efeitos até do dia 30
de Abril de 2018.

Publique-se.

Cidade de Díli, 31 de Janeiro de 2018.

O Procurador Geral da República

/ José da Costa Ximenes /

Despacho N.º 06/PGR/2018

No uso das competências previstas pelas disposições
combinadas dos art.ºs 11º, n.º 1, alínea a), n.º 2, alínea k), art.º
17º, n.ºs 2 e 3, da Lei n.º 14/2005, de 16 de Setembro, com a sua
nova redacção dada pela Lei n.º 11/2011, de 28 de Setembro,
conjugadas com o disposto nos art.ºs 19º e 34º, da Lei n.º 08/
2004, de 16 de Junho, com a sua nova redacção dada pela Lei
n.º 05/2009, de 15 de Julho, art.º 3º, alínea c) e art.º 4º, n.º 2 e 5,
do Decreto Lei n.º 06/2010, de 14 de Abril, art.ºs 2.º, n.º 2, alínea
b), do Decreto Lei n.º 25/2016, de 29 de Junho:

É renovada a comissão de serviço de Noemio da Silva, técnico
profissional, Grau C, do quadro do pessoal dos Serviços de
Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria Geral da
República, para em comissão de serviço desempenhar o cargo

de Chefe do Departamento Finanças, da Direção de Finanças
e Orçamento, da Procuradoria Geral da República, por um
período de 3 (trêz) meses, com efeitos a partir do dia 1 de
Fevereiro de 2018.

Publique-se.

Cidade de Díli, 31 de Janeiro de 2018.

O Procurador Geral da República

/ José da Costa Ximenes /

Despacho N.º 07/PGR/2018

No uso das competências previstas pelas disposições
combinadas dos art.ºs 11º, n.º 1, alínea a), n.º 2, alínea k), art.º
17º, n.ºs 2 e 3, da Lei n.º 14/2005, de 16 de Setembro, com a sua
nova redacção dada pela Lei n.º 11/2011, de 28 de Setembro,
conjugadas com o disposto nos art.ºs 19º e 34º, da Lei n.º 08/
2004, de 16 de Junho, com a sua nova redacção dada pela Lei
n.º 05/2009, de 15 de Julho, art.º 3º, alínea c) e art.º 4º, n.º 2 e 5,
do Decreto Lei n.º 06/2010, de 14 de Abril, art.ºs 2.º, n.º 2, alínea
b), do Decreto Lei n.º 25/2016, de 29 de Junho:

É renovada a comissão de serviço de Ana Bela da Costa Lesu,
técnico profissional, Grau C, do quadro do pessoal dos
Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria
Geral da República, para em comissão de serviço desempenhar
o cargo de Chefe do Departamento Logistica, da Direção de
Finanças e Orçamento, da Procuradoria Geral da República,
com efeitos a partir do dia 30 de Abril de 2018.

Publique-se

Cidade de Díli, 31 de Janeiro de 2018.

O Procurador Geral da República

/ José da Costa Ximenes /
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DESPACHO N.º 108/GM-MEC/XII/2017

Autoriza as listas de graduação a Universidade Oriental Timor Loro Sa’e (UNITAL) a conferir graus académicos aos
estudantes que concluíram em 2017os cursos autorizadas.

Considerando que foi concedido a Universidade Oriental Timor Lorosa’e (UNITAL) a acreditação inicial através do Diploma
Ministerial n.º 03/GM-ME/I/2014, de 7 de fevereiro;

Considerando que nos termos do artigo 3.º do diploma acima mencionado, á (UNITAL) foi autorizada a ministrar os cursos
superiores de licenciatura e bacharelatos que previstos nessa disposição legal, bem como a conferir os respetivos graus
académicos;

Importa agora autorizar as listas dos graduandos, submetidas pelo a Universidade Oriental Timor Lorosa’e (UNITAL) ao
Ministério da Educação e Cultura, relativas aos estudantes que completaram os seus estudos em 2017;

Uma vez cumprido requisito determinado do disposto no art. 7.°, n.°1, do Decreto-Lei n.º 35/2017 de 21 de novembro, conjugado
com o disposto do artigo 11.º número 2, alinea h) e artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 8/2010, de 19 de Janeiro, (Regime Júridico dos
Estabelecimento de Ensino Superior)e atento ao disposto no artigo 3 e 6.º do Diploma Ministerial n.º 03/GM-ME/I/2014 e
públicou no dia 7 de fevereiro, determino o seguinte:

1.   Autorizo as listas de graduação relativas aos seguintes cursos:

a) Faculdade de Direito, Departamento de Direito.

b) Faculdade de Ciências Sociais e Políticas, Departamento de Administração Pública e Departamento Relações
Internacionais.

c) Faculdade de Economia,Departamento Estudo Desemvolvimento Economia, Departamento de Contabilidade e
Departamento Gestão.

d) Faculdade de Ciências Técnicas, Departamento de Engenharia Civil, Departamento de Engenharia Electrónica e
Departamento de Engenharia Informática.

e) Faculdade de Agricultura, Departamento de Agronomia e Departamento Florestal.

f) Faculdade de Educação, Departamento de Lingua Inglesa, Departamento Matemática, Departamento Lingua Portuguesa
e Departamento Sosiologia.

g) Faculdade de Ciências da Saúde, Departamento Infermagen.

2.    As listas mencionadas no número anterior são publicadas na totalidade, em anexo, fazendo parte integrante deste despacho,
deles constando o nome completo, o lugar e a data de nascimento dos graduados, bem como, o curso, o número de registo,
o grau académico a atribuir e a classificação final obtida.

3.  O disposto no presente despacho entra em vigor no dia seguinte da sua publicação.

Informe-se

Díli, 22 de Desembro de,  2017

Professor Doutor Fernando Hanjam
O Ministro da Educação e Cultura
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RECAPITULAÇÃO DE DADOS ESTUDANTES GRADUADOS UNIVERSIDADE ORIENTAL (UNITAL)
ANO ACADEMICO  2017,  O GRÁU DE LICENCIATURA (S1)

M F Total
1 DIREITO Direito 47 24 71

Administraçâo Pública 36 26 62
Relações Internacionais 12 12 24
Estudo Desenvolvimento Economia 10 11 21
Contabilidade 12 20 32
Gestão 18 42 60
Engenharia Civil 36 4 40
Engenharia Elektronica 15 2 17
Engenharia Informatica 56 71 127
Agronomia 1 0 1
Florestal 2 0 2
Lingua Inglesa 33 27 60
Matematica 17 13 30
Lingua Portuguesa 21 45 66
Sosiologia 10 15 25

7 CIÊNCIA DA SAÚDE Enfermagen 1 2 3
 327 314 641

4

OBS.Departamento

Total geral

Numeros de GraduadosNO Faculdades

AGRICULTURA5

EDUCAÇÃO 6

CIÊNCIA SOCIAIS E 
POLÍTICAS

ECONOMIA

CIÊNCIAS TÉCNICAS

3

2

Dili, 11 de Desembro de 2017

Mestre João dos Santos
Director DNESU

7 Faculdades
16 Departamentos
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DESPACHO N.º 150/GM-MEC/I/2018

Aprovação da Organização do Ano Escolar e Letivo para a
Educação Pré-Escolar, Ensino Básico e Ensino Secundário

de 2018

Considerando a determinação do calendário escolar com base
no ano civil, tal como determinado pelo artigo 5.o de ambos o
Decreto-Lei n.o 3/2015, de 14 de Janeiro (que aprova o Currículo
Nacional de Base da Educação Pré-Escolar) e o Decreto-Lei n.o
4/2015 , de 14 de Janeiro (que aprova o Currículo Nacional de
Base do 1o e 2oCiclos do Ensino Básico), e ainda o Despacho
n.o 1/GM/ME/I/2010, de 15 de Janeiro;

Considerando, ainda, a necessidade em determinar de forma
clara e precisa o calendário escolar a fim de assegurar uma
organização eficiente do ano letivo nos estabelecimentos da
educação e ensino, públicos e particulares, que integram a
rede pública escolar;

Afirmando a essencialidade de cumprir com a legislação
referente do currículo nacional de base, nomeadamente a
determinação do número de dias letivos mínimos de 180 dias
para a Educação Pré-Escolar (número 2 do artigo 5.o do Decreto-
Lei n.o 3/2015, de 14 de Janeiro) e 225 dias letivos para o Ensino
Básico (número 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 4/2015, de 14
de Janeiro) , considerando que dentro dos dias letivos, para
além da carga horária mínima encontram-se incluídas as
atividades extracurriculares, as aulas reforços e as atividades
de avaliação do aluno;

Reconhecendo a necessidade de garantir o descanso das
crianças e o gozo das férias dos educadores e professores, e,
ainda, assegurar aos estabelecimentos de educação e ensino
a oportunidade para a conclusão de seus trabalhos de caráter
educativo, organizacional e administrativo, nomeadamente a
avaliação dos alunos, elaboração de relatórios individualizados
sobre a progressão escolar e planeamento de atividades
pedagógicas e extracurriculares;

Assim, no uso das competênciasprópriasprevistas no art. 18.°,
n.°1letra b) e d), do Decreto-Lei n.º 35/2017 de 21 de
novembroconjuntamente com os números 4 dos artigos 5.º do
Decreto-Lei n.º 3/2015, de 14 de janeiro e Decreto-Lei n.º 4/
2015, de 14 de janeiro, determino que:

1.   O ano escolar da Educação Pré-Escolar, Ensino Básico e
Ensino Secundário segue o calendário do ano civil, estando
compreendido entre o dia 1 de Janeiro e o dia 31 de
Dezembro de 2018.

2.   Dentro  do ano escolar destacam-se os seguintes períodos:

a. Período escolar, ao qual corresponde o período em que
as atividades educativas e as atividades relacionadas
com a organização e gestão escolar são implementadas,
sendo ainda o período de caráter organizativo para a
implementação do currículo dos diversos níveis de
educação e ensino;

b. Dias letivos, aos quais correspondem os dias em que
são implementadas todas atividades de natureza

educativa, nomeadamente as aulas, atividades
extracurriculares e as avaliações das crianças e alunos;

c. Interrupção das atividades educativas, representado
pelos dias não letivos e correspondendo ao período de
férias das crianças e alunos, durante o qual o
estabelecimento de educação e ensino encontram-se
em funcionamento e implementam as atividades
relacionados com a organização e gestão escolar,
nomeadamente correção da avaliação dos alunos,
elaboração de relatórios individualizados sobre a
progressão escolar do aluno, encontros com os pais e
responsáveis dos alunos, e, ainda, planeamento e
preparação de atividades pedagógicas e extracur-
riculares por parte dos educadores e professores e
encarregados do estabelecimento escolar e matrícula
escolar, assim como programas de formação dos
docentes e daqueles que ocupam os cargos de direção
e chefia escolar;

d. Férias escolares e feriados nacionais, representado
pelos dias não letivos, correspondendo ao período de
férias das crianças e alunos e o período da licença anual
dos educadores, professores e outros funcionários que
desempenham a sua função na administração e gestão
dos estabelecimentos de educação e ensino, e os
feriados nacionais determinados por lei, durante o
período no qual efetivamente é suspenso o
funcionamento dos estabelecimentos de educação e
ensino.

3.  O ano letivo tem ínicio no dia 8 de Janeiro de 2018 e é
concluída no dia 16 de dezembro de 2018, e possui um
número total de dias letivos variável em função do nível de
educação e ensino:

a. Na Educação Pré-Escolar,  201 dias letivos;

b. No 1.o e 2.o Ciclos do Ensino Básico, 204 dias letivos;

c. No 3.o Ciclo do Ensino Básico, entre  220 e 248 dias
letivos;

d. No ensino Secundário Geral, entre 220 e 248 dias letivos;

e. No ensino Secundário Técnico-Vocacional, entre 220 e
248 dias letivos.

4.   Na implementação dos dias letivos nota-se:

a. A Educação Pré-Escolar não possui dias letivos nos
sábados;

b. O primeiro e segundo ciclos do Ensino Básico possuem
um total de 37 dias letivos nos sábados, não sendo
estes dias de aula, mas utilizados para a Assembleia
Geral do estabelecimento de Ensino e implementação
de atividades extracurriculares, aulas de reforço e
grupos de trabalho dos professores;

c. O terceiro ciclo do Ensino Básico e o Ensino Secundário
possuem um total de 37 dias letivos nos sábados, sendo
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estes por regra, dias de aula utilizados para a
lecionação;

d. A Educação Pré-Escolar, e do 1.o ao 6.o ano escolar do
Ensino Básico não realizam as provas de avaliação
quando da conclusão dos períodos, devendo ser
garantida a continuidade do ensino a estes níveis
durante estes períodos;

e. Os anos escolares do 3.o ao 8.o do Ensino Básico e o
10.o e 11.o ano do Ensino Secundário Geral e Técnico-
Vocacional participam em provas finais de passagem
de ano, devendo ser garantida a continuidade do ensino
à Educação Pré-Escolar e o 1.o e 2.o ano escolar do
Ensino Básico durante este período;

f. Os anos escolares do 1.o ao 8.o do ensino básico e o
10.o e 11.o ano do ensino secundário geral e Técnico-
Vocacional não participam nos exames nacionais,
devendo no que diz respeito ao 1.o ao 6.o anos escolares
do Ensino Básico ser garantida a continuidade do
ensino durante este período , e no que diz respeito ao
7.a, 8.a anos escolares do Ensino Básico e o 10.o e 11.o

anos do Ensino Secundário ter as atividades educativas
interrompidas durante este período para assegurar o
acesso à infraestrutura e os recursos humanos
escolares necessários para a implementação adequada
do exame nacional.

5.  Na implementação do ano letivo os estabelecimentos de
eduacação e ensino devem ao mesmo tempo cumprir com
o número de dias letivos previsto para cada ano escolar e
assegurar a implementação da carga horária mínima dos
diversos níveis de educação e ensino de acordo com o
currículo correspondente.

6.   A licença anual do pessoal docente em exercício de funções
equivalente a 20 dias úteis só pode ser gozada durante as
férias escolares, devendo os docentes manter-se em pleno
exercício de funções em todos  os outros períodos do ano
escolar, incluindo durante os períodos de interrupção das
atividades educativas, dando cumprimento ao previsto no
artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 23/2010, de 9 de dezembro;

7.   O quadro com a calenderização dos dias letivos, incluindo
a determinação do período da interrupção das atividades
educativas, período das diversas avaliações e das férias
escolares encontra-se Anexo Calendarização do Ano
Escolar de 2018 ao presente despacho, dele fazendo parte
integrante.

Publique-se,

Díli, 25 de Janeiro de,  2018

Professor Doutor Fernando Hanjam
Ministro da Educação e Cultura

ANEXO: CALENDARIZAÇÃO DO ANO ESCOLAR DE 2018 

I. Calendarização dos Períodos 
 Ínicio Fim 
1.o Período 8 de Janeiro de 2018  21 de Abril de 2018 
2.o Período 23 de Abril de 2018 11 de Agosto de 2018 
3.o Período 13 de Agosto de 2018 31 de Dezembro de 2018 

II. Interrupção das Atividades Educativas e Férias Escolares 

Período Interrupção das atividades educativas Férias Escolares 

1.º 9 a 14 de Abril de 2018, inclusive 1 a 2 de Janeiro, inclusive 

15 a 22 de Abril, inclusive 

2.º 30 de Julho a 4 de Agosto de 2018, inclusive 5 a 12 de Agosto, inclusive 

3.º 15 a 20 de Outubro de 2018, inclusive, 
somente para o 7.o e 8.o ano escolar do Ensino 
Básico e 10.o e 11.o do Ensino Secundário Geral 
e Técnico-Vocacional 

 

22 de Outubro a 15 de Dezembro de 2018, 
inclusive, somente para o 9.o ano do Ensino 
Básico e 12.o ano do Ensino Secundário Geral e 
Técnico-Vocacional 

 

26 de Novembro a 15 de Dezembro de 2018, 
inclusive, para todos os anos escolares, exceto 
9.o ano do Ensino Básico e 12.o ano do Ensino 
Secundário Geral e Técnico-Vocacional 

16 de Dezembro a 31 de 
Dezembro, inclusive 

III. Provas de Avaliação, Prova Final ou Exame Nacional no Ensino Básico e Secundário 

Período Provas de avaliação Provas finais ou Exame 
Nacional 

1.o 2 a 7 de Abri l de 2018 (a 
partir do 7.o ano escolar) 

- 

2.o 23 a 28 de Julho de 2018 (a 
partir do 7.o ano escolar) 

- 

3.o - 

15 a 20 de Outubro de 2018 
(somente aos 9.o ano do 
Ensino Básico e 12.o ano do 
Ensino Secundário Geral  e 
Técnico-Vocacional) 
 
19 a 24 de Novembro de 2018 
(3.o, 4.o, 5.o, 6.o, 7.o e 8.o anos 
do Ensino Básico e 10.o, 11.o 
anos do Ensino Secundário 
Geral) 

 
IV. Cronograma da Realização da Prova de Aptidão Profissional (PAP) do Ensino 

Secundário Técnico-Vocacional (12.o ano do Ensino Secundário Técnico-Vocacional) 

Fases do Trabalho Período 
Fase inicial Anteprojeto  Janeiro a abril 

Fase de desenvolvimento 

Primeiro Momento da 
avaliação Intermédia 

Maio a julho 

Segundo momento da 
Avaliação Intermédia  

Agosto a Outubro 

Entrega do Relatório Final Outubro 

Fase final 
Apresentação e Defesa da 
PAP 

Novembro 

Avaliação da PAP Novembro 

V. Número total de Dias Letivos e Dias Efetivos de Aula (exclui período de provas de avaliação 
e prova final  ou exame nacional e os dias efetivos exclusivamente dedicados às atividades 
extracurriculares) de acordo com o nível de educação e ensino por período. 
 

Nível de ensino Grupo ou ano 
1o 

Período 
2o 

Período 
3o 

Período Total  

Dias Letivos (Dias Efetivos de Aula) 
Educação Pré-Escolar Grupo A 

64 (64) 67 (67) 70 (70) 201 (201) Grupo B 

Ensino 
Básico 

1o Ciclo 

1o ano 

65 (64) 68 (67) 
71 (70) 204 (201) 

2o ano 
3o ano 

71 (65) 204 (196) 
4o ano 

2o Ciclo 
5o ano 

65 (64) 68 (67) 71 (65) 204 (196) 6o ano 

3o Ciclo 
7o ano 

80 (70) 82 (75) 86 (73) 248 (218) 8o ano 
9o ano 58 (51) 220 (196) 

Ensino 
Secundário 

Geral 
10o ano 

80 (70) 82 (75) 
86 (73) 248 (218) 

11o ano 
12o ano 58 (51) 220 (196) 

Técnico-
Vocacional 

10o ano 
80 (76) 82 (81) 

86 (79) 248 (236) 
11o ano 
12o ano 58 (51) 220 (196) 
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DESPACHO N.º 07/2018/I/MS
Regime interino de internato dos bolseiros recém-graduados do Ministério da Saúde

Atendendoa que o Ministério da Saúde pretende melhorar a qualidade da prestação de cuidados de saúde, com a inclusão de
profissionais de saúde recém-graduadosno Serviço Nacional de Saúde (SNS) de Timor-Leste, através da avaliação de
conhecimentos técnicos, e aptidões necessários no exercício profissional de qualidade e promovendo ao mesmo tempo a
retenção, motivação e o enquadramento de profissionais de saúde recém-graduados no mercado de trabalho nacional.

Considerando que o Ministério da Saúde tem, para o efeito, desenvolvido esforços no sentido de promover e implementar uma
Política de Regime de Internato dos Profissionais de Saúde.

Considerando o aumento significativo de profissionais de saúde recém-graduados, nomeadamente bolseiros do Ministério da
Saúde, bem como, a carrência de profissionais de saúde nos estabelecimentos e demais serviços de saúde.

Atendendo à necessidade de realizare facilitar a colocação dos recém-graduados nos estabelecimentos de saúdee demais
serviços que destes necessitam, enquanto aguardamabertura de vagas pelas entidades competentes, e aprovação da respetiva
Política de Internato.

Assim, nos termos da alínea g) do artigo 12º do Decreto-Lei n.o35/2017, de 21 de Novembro, que aprova o Estatuto Orgânico do
VII Governo Constitucional, determino o seguinte:

1.  O Ministério da Saúde deve promover a colocação dos bolseiros do Ministério da Saúde em Regime de Internato nos
serviços e estabelecimentos de saúde integrados no SNS, até que se verrifique a possibilidade de abertura de concurso nas
suas áreas de competência;

2.   O internato é aplicável aos 320 (trezentos e vinte) bolseiros do Ministério da Saúde;

3.    A colocação dos bolseiros recém-graduados será realizada consoante as necessidades dos serviços e estabelecimentos de
saúde e pressupõe a celebração de contrato de prestação de serviço entre as partes;

4. Pela prestação do internato, os internos receberão a gratificação conforme os seguintes critérios:

a. A colocação noserviçoe estabelecimentode saúde localizado nas áreas urbanas, é gratificada com o valor mensal
deUS$150.00,

b. A colocação noserviçoe estabelecimentode saúde localizadonas área rurais, é gratificada com o valor mensalde US$200.00.

5.  Os bolseirosrecém-graduados do Ministério da Saúde são supervisionados, nas suas atividades de internato, pelos profissio-
nais de saúde séniores do respetivo serviço e estabelecimento de saúde onde serão colocados.

6.    A realização do internato tem duração de seis meses, prorrogável, por igual período de tempo em caso de bom desempenho
e de necessidade do estabelecimento de saúde.

7.   O presente Despacho produz efeitos à partir do dia 1 de Fevereiro de 2018.

Publique-se.

Dili, 30 de Janeiro de 2018.

Dr. Rui Maria de Araújo
Ministro de Estado e Ministro da Saúde



Jornal da República

Sexta-Feira,  2  de  Fevereiro  de  2018Série II, N.° 5   Página   133

DESPACHO N.º 08/2018/I/MS
Adencare e Adenbox como aplicação de software do RSE da Saúde na Família

Considerando que Registo de Saúde Eletrónico (RSE) consiste num registo único de saúde para cada indivíduo e cada família
integrados numa base de dados de âmbito nacional.

Considerando que de acordo com o disposto no Diploma Ministerial n.o 51/2017, de 20 de Dezembro, que regulamenta a Saúde
na Família, todos os profissionais de saúde em exercício de funções em território nacional são obrigados a utilizar o RSE.

Considerando, ainda que as operações de inscrição do RSE realizam-se mediante a utilização da aplicação de software
disponibilizado pelo Ministério da Saúde a todos os estabelecimentos integrados no Serviço Nacional de Saúde que, nos
termos da Lei, integra todas as instituições públicas, personalizadas ou não, dependentes ou tuteladas pelo Ministério da
Saúde.

Assim, nos termos do artigo 21º e 28º do Diploma Ministerial n.o 51/2017, de 20 de Dezembro, que regulamenta a Saúde na Família
e do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 21/2015, de 8 de Julho, que estabelece a Estrutura Orgânica do Ministério da Saúde, determino
o seguinte:

1.   O Ministério da Saúde fica obrigado a disponibilizar a aplicação dos sistemas de software no âmbito do RSE de Saúde na
Família, denominados de “Adencare” e “Adenbox” a todos os profissionais de Saúde.

2.  Todos os profissionais de saúde que se encontrem a exercer funções no território nacional ficam obrigados a utilizar os
sistemas de software de “Adencare” e “Adenbox”, disponibilizados pelo Ministério da Saúde.

3.   O registo junto do sistemas de software deve ser realizado dentro do prazo de três (3) meses a contar do dia 1 de Janeiro de
2018.

4.   Ficam sujeitos a procedimento disciplinar, nos termos da lei, os profissionais de saúde que não cumpram os requisitos de
inscrição no RSE, conforme vertido no Diploma Ministerial n.o 51/2017, de 20 de Dezembro, que regulamenta a Saúde na
Família.

5.   Sem prejuízo de emissão de Despacho para o efeito, os profissionais de saúde ficam desde já obrigados a proceder à inscri-
ção e posterior utilização dos sistemas de sofware referentes ao RSE de Saúde na Família que venham a ser entretanto
implementados e disponibilizados pelo Ministério da Saúde.

6.  Dê-se conhecimento imediato do presente Despacho aos serviços e estabelecimentos de saúde integrados no Serviço
Nacional de Saúde.

7.   O presente Despacho produz efeito à data da sua assinatura.

Publique-se.

Dili, 30 de Janeiro de 2018.

Dr. Rui Maria de Araújo
Ministro de Estado e Ministro da Saúde
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Anunsiu Publiku No.T/AK/2018/03 
Taxa Selu ba Atividade Komersializasaun 

 
Baseia ba Artigu 14 alinea 1 Dekretu-Lei n.o 1/2012, loron 1 Fevereiru kona-ba setor Downstream, Autoridade 
Nacional do Petróleo e Minerais (ANPM) hakarak halo anunsiu publiku kona ba Taxa Annual. Tuir mai lista 
lisensiada ne’ebe selu Taxa Annual: 

1.   Naran Lisensiada  : PERTAMINA INTERNACIONAL TIMOR, SA 
Lokalizasaun ba Atividade : Rua Praia dos Coquiros, Dili, Timor-Leste 
Taxa Lisensa   :USD 28,845.18.00 (Rihun Rua Nolu Resin Walu  no Atus Walu   
      Ha'at Nolu  Resin Lima Dolar Americano no Sentavus Atus Walu) 
Selu ba Periodu                           : 2018 
Selu ba Atividade                        :Komersializasaun Kombustível 
Numeru Resibu : 00181 

Anunsiu Publiku No. T/PRAC/2018/01 
Taxa Selu  ba Atividade 

Instalasaun no Operasaun ba Postu Rodaviariu ba Abastesimentu Kombustível 
 

Baseia ba Artigu 14 alinea 1 Dekretu-Lei n.o 1/2012, loron 1 Fevereiru kona-ba setor Downstream, Autoridade 
Nacional do Petróleo e Minerais (ANPM) hakarak halo anunsiu publiku kona ba Taxa Annual. Tuir mai  
lisensiada ne’ebe selu Taxa Annual: 

 
1. Naran Lisensiada             : BORALA, LDA 

Lokalizasaun ba Atividade       : Rua P.N.L Comoro Dom Aleixo 
Taxa Lisensa                : USD 4,250.00 ( Rihun Haat Atus  Rua Lima Nolu  Dólar   
     Amerikanu) 

     Selu ba Periodu                           : Fulan Ne'en (6) hahu hosi ( 16/12/ 2017  to’o  15/06/ 2018) 
  Selu ba Atividade                        : Marketing – Instalasaun no Operasaun ba Postu Rodoviariu ba          

 Abastesimentu Kombustível 
  Numeru Resibu                           : 00158 
 
 

2. Naran Lisensiada             : MEKAR  FUEL UNIPESSOAL, LDA 
Lokalizasaun ba Atividade       : Rua P.N.L Comoro Dom Aleixo 
Taxa Lisensa                : USD 1,225.00 ( Rihun Ida  Atus  Rua Rua Nolu Resin Lima Dólar  
     Amerikanu) 

     Selu ba Periodu                           : Fulan Ne'en (6) hahu hosi  ( 16/12/ 2017  to’o  15/06/ 2018) 
  Selu ba Atividade                        : Marketing – Instalasaun no Operasaun ba Postu Rodoviariu ba          

 Abastesimentu Kombustível 
  Numeru Resibu                           : 00162 


